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Boas Práticas de Fabricação no sistema de produção de queijo coalho artesanal no vale 
do Jaguaribe-Ce 

Amanda Sonalle Fernandes1, Paulo Henrique de Paiva Carneiro2, Mônica Correia Gonçalves3, 
Mônica Tejo Cavalcanti4. 

 

Resumo 

A produção de queijo coalho artesanal vem se destacando nos últimos anos e, assim, é 

importante a adoção das Boas Práticas de Fabricação a fim de garantir alimentos inócuos e de 

qualidade. Dessa forma, o presente estudo objetivou verificar as Boas Práticas de Fabricação 

(BPF) em queijarias artesanais situadas em cidades do Vale do Jaguaribe- CE. Foram avaliadas 

e classificadas 20 queijarias de produção artesanal de queijo coalho a partir de um check list 

adaptado de acordo com a RDC nº 275/2002. Os dados obtidos foram tabulados e tratados no 

Excel (2019). A média de adequação das 20 queijarias às BPF foi de 31,65%, sendo 17 

queijarias classificadas no Grupo 3, ou seja, de 0 a 50% de atendimento dos itens, e as outras 3 

queijarias foram classificadas no Grupo 2, com atendimento de 51 a 75%. A partir dos 

resultados obtidos na aplicação do check list, planos de ação foram elaborados individualmente 

e apresentados online aos responsáveis para entendimento e possíveis correções das <não 

conformidades=. Quanto as médias de <conformidade= avaliados por itens, todos classificaram 

no grupo 3, sendo Edificação e instalações (36%), Equipamentos, móveis e utensílios (44%), 

Manipuladores (17%), Matéria-prima, ingredientes e embalagens (32%), Preparação do 

Alimento (23%), Armazenamento e transporte dos alimentos preparados (39%) e 

Documentação e registro (19%). Portanto, o descumprimento das BPF põe em risco a segurança 

de alimentos, sendo imprescindível políticas públicas voltadas para o setor a fim de combater a 

informalidade, regulamentando as queijarias com assistência técnica ativa e eficaz, pautada nas 

BPF’s. 

Palavras-chave: Segurança de Alimentos; Queijo de coalho; Artesanal; Qualidade.  



Abstract 

The production of artisanal coalho cheese has been highlighted in recent years and, therefore, 

it is important to adopt Good Manufacturing Practices in order to guarantee safe and quality 

food. Thus, the present study aimed to verify the Good Manufacturing Practices (GMP) in 

artisanal cheese dairies located in cities in the Vale do Jaguaribe-CE. 20 dairies producing 

artisanal coalho cheese were evaluated and classified based on a checklist adapted in 

accordance with RDC nº 275/2002. The data obtained were tabulated and processed in Excel 

(2019). The average adequacy of the 20 dairies to the GMP was 31.65%, with 17 dairies 

classified in Group 3, that is, from 0 to 50% of meeting the items, and the other 3 dairies were 

classified in Group 2, with from 51 to 75%. Based on the results obtained from applying the 

checklist, action plans were individually prepared and presented online to those responsible for 

understanding and possible corrections of <nonconformities=. As for the averages of 

<compliance= evaluated by items, all were classified in group 3, being Building and installations 

(36%), Equipment, furniture and fixtures (44%), Handlers (17%), Raw materials, ingredients 

and packaging ( 32%), Food Preparation (23%), Storage and transport of prepared foods (39%) 

and Documentation and registration (19%). Therefore, non-compliance with GMP jeopardizes 

food safety, and public policies aimed at the sector are essential in order to combat informality, 

regulating cheese factories with active and effective technical assistance, based on GMP's. 

 

Keywords: Food Safety; Coalho cheese; Handmade; Quality 
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1 INTRODUÇÃO 

A qualidade do leite é muito importante para as indústrias e os produtores, tendo 

impactos diretos tanto na produção de derivados lácteos quanto na segurança alimentar 

(VITAL & NETTO, 2018). O alto valor nutritivo propicia o meio adequado para o 

desenvolvimento de microrganismos, dentre os quais estão os patógenos que podem 

ocasionar doenças alimentares (FLISCH, 2016).  

A elaboração de alimentos seguros é uma das principais preocupações para as 

indústrias de alimentos. Este fator está diretamente relacionado à qualidade físico-

química e microbiológica da matéria-prima (SANTOS, 2019). Neste sentido, Ribeiro 

(2021) ressalta que o mercado consumidor de produtos de origem animal vem buscando 

qualidade dos produtos adquiridos, referindo-se a qualidade higiênico-sanitária, bem 

como, a qualidade garantida pela certificação dos empreendimentos.  

A cadeia produtiva de queijos artesanais no Brasil apresentou uma evolução 

relevante desde a década de 2000, que foi viabilizada pelo desenvolvimento das normas 

específicas relacionadas a esses produtos (ARAÚJO et al., 2020). 

De acordo com Silva (2021), houve a atualização do Regulamento da Inspeção 

Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (RIISPOA) e a regulamentação do 

Selo Arte (BRASIL, 2017; 2018; 2019a), em que implementou-se uma série de normas 

em nível estadual e municipal relacionadas a produtos artesanais, incluindo queijos, 

objetivando caracterizar, padronizar e regulamentar desde o processo de produção dos 

queijos artesanais, até a sua comercialização, principalmente queijos artesanais 

produzidos por pequenos produtores rurais.  

Diversos queijos artesanais são produzidos em várias regiões do Brasil e, no 

Nordeste brasileiro, os queijos reconhecidos como artesanais, são o queijo de manteiga e 
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o queijo de coalho. Por definição o queijo coalho é o produto que se obtêm por coagulação 

do leite usando coalho ou outras enzimas coagulantes apropriadas, complementada ou 

não pela ação de bactérias lácteas selecionadas e comercializado normalmente com até 

10 (dez) dias de fabricação (BRASIL, 2001).  

A fermentação láctea endógena e a adição de coalho foram processos 

incorporados nas etapas iniciais de produção dos queijos artesanais. Variações desses 

procedimentos, como diferentes formas de adição de fermento lácteo, cozimento da 

massa, prensagem, salga, adição de creme ou gordura e diferentes períodos de maturação, 

conferem as características peculiares aos queijos artesanais brasileiros (BORELLI et al., 

2016; KAMIMURA et al., 2019). 

O queijo de Coalho é tido como um alimento identitário, produzido e consumido 

no espaço geográfico nordestino, que ultrapassa as fronteiras demandado pelos imigrantes 

que buscam no consumo desse produto uma aproximação com seu território (MENEZES, 

2011).  

Os queijos artesanais brasileiros apresentam muitas diferenças entre si, que variam 

desde o seu processamento e maturação, passando pelo tipo de leite utilizado, textura, 

forma, cor, umidade, sabor e tipo de cultura láctea inicial usada (NASCIMENTO, 2018). 

Geralmente os queijos artesanais são produzidos em pequena escala, muitas vezes 

são preparados na fazenda onde o leite é produzido (e feitos a partir deste), onde 

normalmente os manipuladores são familiares dos proprietários da fazenda ou um 

quantitativo mínimo de funcionários (CARDOSO & MARIN, 2017). 

Esse modo de produção empírico, passado de geração para geração em famílias 

de pequenos produtores, determinou diferenças na identidade e nos padrões de qualidade 

de queijos produzidos artesanalmente em uma mesma região (PERIN et al., 2017). 
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Dessa forma, o processo de fabricação do queijo de coalho deve seguir os 

requisitos de qualidade para que esteja apto ao consumo humano, sendo preconizados 

padrões físico-químicos e microbiológicos pelo Regulamento Técnico de Identidade e 

Qualidade de Queijo de Coalho presente na Instrução  Normativa  n°  30,  de  26/06/2001,  

do  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  Abastecimento (MAPA). 

Nessa perspectiva, o ambiente de processamento de alimentos deve ser livres de 

fontes de contaminação. O ar, o ambiente, as embalagens primárias, as mãos dos 

funcionários, bem como os equipamentos e os utensílios, constituem pontos importantes 

que devem ser ajustados às Boas Práticas de Fabricação (BPF) de forma a não 

representarem risco de contaminação para o produto (MENEZES, 2017).  

Nesse sentido, a adequação das queijarias as condições higiênico-sanitárias 

exigidas por lei, são de suma importância para a qualidade e segurança dos alimentos 

produzidos. E, em face ao potencial regional dessa atividade econômica para o Estado do 

Ceará, o presente estudo objetiva analisar as Boas Práticas de Fabricação no sistema de 

produção de queijos artesanais no Vale do Jaguaribe, a fim de avaliar a adequação as 

legislações vigentes. 

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

2.1 Área de estudo 

 As queijarias artesanais estão situadas nas cidades de Jaguaribe, Jaguaribara e 

Jaguaretama, municípios pertencentes a região do Vale do Jaguaribe, Ceará. No total 

foram visitadas 20 queijarias com capacidade de processamento de queijos que varia de 

200 L a 5.000 L de leite por dia. Esses empreendimentos são queijarias familiares que 
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produzem o queijo coalho artesanalmente, grande parte informal, a partir do leite de 

propriedade própria e adquirida de produtores da região.  

 

2.2 Aplicação da lista de verificação (check list) 

 Utilizou-se como Instrumento de avaliação um Check list (Lista de Verificação) 

adaptado de acordo com o disponível na Resolução RDC n° 275, de 21 de outubro de 

2002, proposto no Anexo 1, que trata do regulamento técnico de Boas Práticas de 

Fabricação para estabelecimento produtores/industrializadores de alimentos. A lista 

aborda informações relacionadas as edificações, instalações, equipamentos, móveis e 

utensílios, manipuladores, matérias-primas, ingredientes e embalagens, preparação do 

alimento, armazenamento e transporte do alimento preparado, documentação e registro. 

Em visitas in loco nas queijarias, aplicou-se o Check list por meio de observações e 

questionamentos aos responsáveis do estabelecimento. Os dados de verificação do check 

list foram transcritos em planilhas e tratados no programa Microsoft Office Excel (2019). 

A verificação das conformidades e classificação deram-se de acordo aos critérios 

estabelecidos pela RDC n° 275, de 21 de outubro de 2002- ANVISA.  

- GRUPO 1 - 76 A 100% de atendimento dos itens (Ótimo) 

- GRUPO 2 - 51 A 75% de atendimento dos itens (Bom) 

- GRUPO 3 - 0 A 50% de atendimento dos itens (Ruim) 

 

2.3 Elaboração do Plano de Ação 

Para estabelecer medidas corretivas, elaborou-se um plano de ação para cada 

queijaria visitada com as não conformidades identificadas na aplicação do check list. Cada 
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Plano de Ação continha tópicos abordando as não conformidades com descrição, ação 

corretiva e prazos para adequações. Posteriormente, os planos foram apresentados no 

formato online aos responsáveis. No anexo 2 encontra-se um exemplo do plano de ação. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

3.1 Conformidades gerais e classificação das queijarias 

As queijarias estudadas tratam-se, em sua maioria, de empreendimentos rurais, 

familiares de pequeno e médio porte, em que processam diariamente cerca de 200 L a 

5.000 L de leite, sendo parte desses leites de produção própria e outra parte adquirida de 

produtores da região para atender a demanda de produção de queijo. 

O queijo de coalho artesanal, é tradicionalmente produzido pelos produtores do 

vale do Jaguaribe com uso de três ingredientes, leite cru e integral, coalho e sal. A 

atividade é de suma importância para o sustento financeiro de pequenos produtores, além 

de fomentar a economia local e do estado do Ceará. 

Na Tabela 1, tem-se as características básicas das queijarias quanto a localidade e 

registro em serviço de inspeção oficial. Assim, dentre as 20 queijarias, 3 estão localizadas 

na zona urbana e as demais 17 estão nas zonas rurais dos municípios. No que se refere a 

registro em serviço de inspeção tem-se 8 queijarias registradas, sendo 5 no Serviço de 

Inspeção Municipal (SIM) e 3 no Serviço de Inspeção Estadual (SIE). As outras 12 

queijarias não possuem registro no serviço de inspeção.   

De acordo com Soares, et al. (2012), o registro em serviços de inspeção é 

importante para a qualidade do leite e produção dos seus derivados, uma vez que o 
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monitoramento contribui para a garantia da qualidade higiênico-sanitária através do 

cumprimento das BPF, preservando a saúde do consumidor. 

Tabela 1. Características básicas das queijarias 

QUEIJARIAS LOCAL SELO DE INSPEÇÃO 

Q1 Urbana Não 

Q2 Rural Sim (SIM) 

Q3 Rural Não 

Q4 Rural Sim (SIM) 

Q5 Rural Não 

Q6 Rural Não 

Q7 Urbana Não 

Q8 Rural Não 

Q9 Rural Sim (SIM) 

Q10 Rural Sim (SIM) 

Q11 Rural Não 

Q12 Rural Não 

Q13 Rural Não 

Q14 Rural Sim (SIE) 

Q15 Rural Não 

Q16 Rural Sim (SIE) 

Q17 Rural Sim (SIM) 

Q18 Urbana Não 

Q19 Rural Sim (SIE) 
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Q20 Rural Não 

Fonte: Autoria própria (2022) 

  Em face dos dados obtidos na análise da lista de verificação (check list) da 

Resolução n° 275 de 21 de outubro de 2002, a Figura 1 mostra o percentual geral de 

atendimento dos itens <conformes= e a classificação das queijarias em relação ao 

cumprimento das Boas Práticas de Fabricação (BPF).  

Dos 132 subitens analisados na lista de verificação, apenas 3 queijarias (Q9, Q14 

e Q16) encontravam-se com conformidade acima de 50% classificando-se no Grupo 2 

(Bom), as demais foram classificadas no Grupo 3 (Ruim) com porcentagens de 

conformidade abaixo de 50%. Tais resultados assemelham-se a realidade encontrada por 

Oliveira, Silva e Carvalho (2018), em que analisaram 8 queijarias no sertão paraibano e 

constataram que apenas uma pertencia ao grupo 1(baixo risco), uma ao grupo 2 (médio 

risco) e seis pertenciam ao grupo 3, indicando alto risco para veiculação de doenças 

transmitidas por alimentos (DTA).  
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É importante ressaltar que, dentre as 20 queijarias, 8 estão registradas em 

serviços de Inspeção como mostra a Tabela 1. As 5 queijarias registradas no SIM (Q2, 

Q4, Q9, Q10 e Q17) apresentaram atendimento dos itens com 42%, 41%, 61%, 28% e 

22% respectivamente, sendo apenas a Q9 classificada no Grupo 2 (Bom). As queijarias 

registradas no SIE (Q14, Q16 e Q19) atenderam 52%, 55% e 29% dos itens 

respectivamente, sendo apenas a Q19 classificada no Grupo 3.  

Dentre as queijarias avaliadas registradas em serviços de inspeção como SIM e 

SIE, nenhuma estava conforme completamente com as exigências das legislações 

vigentes. Dados similares foram encontrados por Brugeff, Peixoto e Bier (2022), em que 

avaliaram o atendimento das BPF em queijarias registradas no SIM e nenhum dos 

estabelecimentos sob fiscalização avaliados atenderam completamente as exigências da 

legislação, que representa um risco à segurança dos alimentos. 
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Pereira et al. (2018) relata que há vários fatores que interferem no atendimento da 

lei, principalmente ao fato da legislação ser elaborada, sobretudo, para grandes indústrias. 

Não existe legislação específica de Boas Práticas de Fabricação para queijos artesanais 

que contemple uma lista de verificação. Além disso, há limitação da inspeção sanitária a 

nível municipal e estadual relacionado a falta de profissionais capacitados e estrutura, 

bem como, em alguns casos, a falta de condições financeiras dos produtores para 

regulamentação e adequação de seus estabelecimentos.  

De acordo com Silva et al. (2022), a falta de adoção das Boas Práticas de 

Fabricação é um dos principais entraves para implantação da Identidade Geográfica (IG) 

no qual está em processo de reconhecimento na região do Vale do Jaguaribe para queijo 

coalho artesanal. para IG do Queijo Coalho Artesanal Jaguaribe. 

 Diante disso, entende-se que é necessário intensificar a fiscalização desses 

Serviços de Inspeção, uma vez que as conformidades e cumprimento das exigências das 

BPF nesses empreendimentos estão baixíssimas e podem comprometer a qualidade 

higiênico-sanitária dos produtos. Além disso, é importante que o governo incentive a 

produção e certificação das queijarias,  atuando com programas de orientação, assistência 

técnica e convênios com bancos facilitando o acesso ao crédito para o produtor se 

adequar.  

3.2 Edificação e instalações  

No que se refere ao item de Edificação e instalações, apenas 6 queijarias (Q1, Q3, 

Q9, Q14, Q15 e Q16) apresentaram conformidades acima de 50%, sendo o piso, o teto e 

as paredes com revestimento liso, impermeável e bom estado de conservação, lavatórios 

na área de manipulação e controle integrado de pragas e vetores. Contudo, apresentaram 
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deficiências comuns quanto a presença de objetos em desuso nas áreas externas, portas 

sem fechamento automático, telas de proteção sujas e/ou rasgadas, instalações sanitárias 

e vestiários desorganizados, ausência de coletores de resíduos com acionamento por 

pedal, falhas na higienização das instalações e falta de funcionários capacitados para a 

tarefa, além do não registro para comprovação das atividades realizadas e não cloração 

da água de uso. 

As demais 14 queijarias apresentaram conformidades abaixo de 50%, sendo 

preocupante as porcentagens dos estabelecimentos Q6, Q8, Q11, Q13 e Q20, que se 

apresentaram abaixo de 20%. Esse dado mostra que esses estabelecimentos possuem 

grande deficiências quanto as BPF e apresentam alto risco de fabricação de produtos 

contaminados e assim promover doenças transmitidas por alimentos (DTA). 

Figura 2: Edificação e Instalações. 
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Com relação às condições internas, Oliveira (2021) verificou que 60 % (n = 12) 

das queijarias apresentavam algum tipo de irregularidade como ausência de piso com 

superfície impermeável e liso, sem coloração clara e sem declive, ausência de sistema de 

drenagem do piso e de ralos, presença de rachaduras nos pisos do chão, portas de 

superfície porosa e de difícil higienização, não ajustadas aos batentes, além de ausência 

de fechamento automático. 

3.3 Equipamentos, móveis e utensílios 

Ao se tratar de equipamentos, móveis e utensílios, 44% das queijarias atenderam as 

conformidades, como por exemplo equipamentos de contato com alimentos de materiais 

que não transmitem substâncias tóxicas, odores ou sabores. Contudo, os itens que não 

atenderam a legislação estão relacionados a não manutenção programada de 

equipamentos, ausência de planilhas e registros de controle de atividades e execução, 

frequência de higienização não adequada, uso de produtos de limpeza e sanitizantes não 

regularizados pelo ministério da saúde, além de dispostos em ambientes impróprios. 

Benincá (2021) afirma que o uso correto dos materiais de limpeza nos locais de 

manipulação dos queijos contribui para manter uma boa higiene e conservação dos locais, 

evitando assim o acúmulo de sujidades. 

Os produtos químicos utilizados na higienização das indústrias de alimentos devem 

ser regularizados pela (ANVISA), além disso, durante os processos de higienização é de 

grande relevância que se observe as diluições recomendadas pelos fabricantes, já que uma 

solução diluída de forma incorreta pode ocasionar problemas, como a desinfecção 

ineficiente do ambiente, superfícies e/ou utensílios e a resistência microbiana 

(STEINBACH, 2019). 
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Na Figura 3, verifica-se que as queijarias Q1 (33%), Q8 (7%), Q11 (0%), Q13 (27%) 

e Q20 (0%) apresentaram uma situação preocupante, uma vez que utilizavam de 

recipientes plásticos para coagulação do leite, com muitas ranhuras e descasque, além do 

uso de utensílios de madeira, frequência e execução de higiene inadequadas. 

 Quintão et al. (2013) ressaltam que a utilização de equipamentos e utensílios em 

condições precárias, com superfícies danificadas e com material poroso, pode causar 

acúmulo de resíduos e aumentar as chances de multiplicação microbiana. 

Conforme Silva, Santos e Soares (2019), em estudo quanto aspectos produtivos e 

sanitários da fabricação de queijo coalho em Jaguaribe- Ce, no que se refere à natureza 

do material utilizado para fabricação 52% das 25 queijarias utilizam utensílios de plástico 

e de aço inoxidável, somente de aço inoxidável 40%, plástico, alumínio, aço inoxidável 
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Figura 1: Equipamentos, móveis e utensílios 
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e madeira 8%. É importante ressaltar que apenas a Q2 e Q9 possuem funcionário da 

limpeza comprovadamente capacitados para a função.  

3.4 Manipuladores 

A Figura 4 corresponde as <conformidades= dos Manipuladores, contudo, esse 

item foi o que se mostrou mais deficiente com média de adequação de 17% dos itens 

avaliados. Das 20 queijarias, 6 (Q6, Q8, Q10, Q11, Q12 e Q20) não cumpriram com 

nenhum requisito (0%). Os manipuladores não possuíam o hábito de lavagem de mãos, 

utilizavam uniforme não compatível com a atividade, atuando em funções externas como 

recepção de leite, além do uso de adornos como aliança. A maioria dos manipuladores 

mascuinos faziam uso de barba e não usavam toucas descartáveis.  

É importante ressaltar que não haviam pias de lavagem e produtos de higiene 

dispostos, bem como não havia cartazes de orientação afixados em locais estratégicos 

sobre lavagem de mãos e demais cuidados. Em muitas queijarias foi observado 

manipuladores com ferimentos nos dedos e unhas grandes. Além disso, grande parte 

desses funcionários não possuíam capacitação periódica de higiene pessoal. 
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Resultado semelhante foi encontrado por Oliveira, Silva e Carvalho (2018), sendo 

o item manipuladores de maior percentagem de <não conformidade= chegando até 90%. 

Constataram que os manipuladores não tinham a prática higiênica de lavar as mãos por 

falta de estrutura e hábito, falta de uniformes e/ou em situação precária, uso de adornos. 

Os autores relatam que durante o processamento, observou-se que alguns manipuladores 

realizavam outras atividades fora da sala de processamento, transitando por diversas áreas 

do estabelecimento. 

3.5 Matéria-prima, ingredientes e embalagens 

No que tange a segurança da matéria-prima (leite), a maioria não faz verificação de 

temperatura na recepção, e apenas 6 (Q3, Q4, Q9, Q10, Q14, Q15) queijarias fazem 

análise do Alizarol diariamente e densidade uma vez na semana. As demais queijarias 

não fazem análises no leite. Vale ressaltar que a maioria dos leites são transportados em 
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latões plásticos à temperatura ambiente, mas poucos em condições ideais de higiene, pois 

verificou-se latões sujos.   

Nenhuma queijaria realiza análise em laboratório para detecção de contagem de 

Células Somáticas (CCS) ou Contagem Bacteriana total (CBT), bem como não há 

critérios de qualidade para seleção de fornecedores. Santos et al. (2020) verificaram que 

das 8 queijarias, apenas 36,36% delas informaram que realizam algum tipo de análise 

periódica no leite.  

De acordo com a Lei N° 13.860, de 18 de julho de 2019, a produção de queijo 

artesanal deve cumprir com o programa de controle de mastite (clínica e subclínica) com 

realização de exames. Dessa forma, é importante a implantação das Boas Práticas 

Agropecuárias (BPA) nas propriedades rurais de produção de leite, além de análises antes 

da produção de queijo. 

Desse modo, segundo Ribeiro, (2021) quando há um cuidado maior para que a 

qualidade do produto não se altere, há benefícios para todos os elos da cadeia, em que o 

produtor recebe mais pelo seu produto, a indústria se beneficia com o melhor rendimento 

da matéria prima e o consumidor terá acesso a produtos seguros e de melhor qualidade. 
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3.6 Preparação do alimento 

No processo de fabricação do queijo, conforme a figura 6, apenas a Q9 e Q16 

apresentaram conformidade acima de 50%, com quantitativo ideal de funcionários, 

equipamentos e utensílios na preparação do alimento e matéria prima exposta a 

temperatura ambiente dentro do tempo tolerável de 2 h. Entretanto, assim como as demais 

18 queijarias, não haviam medidas para evitar contaminação cruzada, uma vez que 

funcionários que manipulavam leite cru também preparavam e embalavam queijos 

prontos.  

Dessa forma, as queijarias com conformidades abaixo de 50%, apresentaram 

ausência de cuidados de higiene e controle de temperatura, além da matéria prima exposta 

a temperatura ambiente a mais de 2 horas pós ordenha e alguns baldes coletores de leite 
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em estado inadequado de higiene. Ademais, observou-se a ausência de recipientes de 

coleta de resíduos dotados de tampa e acionamento por pedal, sendo utilizados tambores 

plásticos improvisados e abertos. Segundo Benicá (2021), é importante o uso de lixeiras 

acionadas por pedal, visto que o manipulador não toca diretamente com as mãos nela. 

Desse modo, diminuiu o risco de contaminar-se, bem como contaminar o alimento que 

está sendo preparado.  

Portanto, verificou-se que a maioria dos estabelecimentos não possuem funcionários 

responsáveis pela manipulação devidamente capacitados com curso de Boas Práticas de 

Fabricação. Nesse sentido, Santos et al. (2020) ressaltam que a qualificação dos 

manipuladores, como também o controle de qualidade do processo são fatores primordiais 

para melhorar a qualidade na elaboração de produtos alimentícios. 
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3.7 Armazenamento e transporte do alimento preparado 

Muitas queijarias não armazenam em câmaras frias, mas em frízeres sem controle de 

temperatura. Os queijos não são embalados corretamente e seu transporte é muitas vezes 

em veículos sem proteção adequada e sem refrigeração, sendo transportados por mais de 

5 h expostos a temperaturas altas e poeira.  

Santos et al. (2022) em seu estudo de análise das BPF na produção de queijo de 

coalho em laticínios artesanais localizados na Região Centro Sul do Ceará, verificou que 
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os produtores transportam os queijos produzidos em motocicletas, carros clandestinos e 

sem nenhuma refrigeração para armazenar os produtos de forma segura. 

Figura7:Armazenamento e transporte do alimento preparado 

3.8 Documentação e registros 

Analisando os dados da Figura 8, verifica-se que o controle da documentação e 

registros apresentaram grande deficiência entre as 20 queijarias, em que 12 delas 

apresentaram 0% de conformidade, as demais apresentaram conformidade variando de 

25% a 50%, a Q14 com 75% e apenas a Q2 apresentou-se 100% conforme. 

 As <não conformidades= estavam relacionadas a ausência de Manual de Boas 

Práticas de Fabricação e de Procedimentos Padrão de Higiene Operacional (PPHOs). 

Assim, Oliveira et al. (2018), obtiveram resultado igual em seu estudo, em que 

verificaram que 100% das 8 queijarias não possuíam o Manual de BPF. Feltrin (2017) 

constatou que o quesito Manual de BPF descrito e implantado com preenchimento de 
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planilhas de autocontrole somente foi evidenciado nas agroindústrias classificadas como 

G1 e no piloto. Nas outras unidades, não estavam disponíveis. 

 

Figura 8: Documentação e registro 

Fonte: Autoria Própria (2022) 

3.9 Plano de ação 

O plano de ação foi elaborado de forma personalizada para cada queijaria. Assim, 

o plano, de modo geral, foi desenvolvido pontuando as não conformidades e suas 

respectivas ações corretivas seguindo a lista de verificação disponível na RDC n° 275. 

Para cada <Não Conformidade= constatada, se propôs no plano a descrição da ação 

corretiva e prazos para o cumprimento das adequações. Desse modo, os planos foram 

enviados e apresentados, de acordo a Figura 9, aos responsáveis via plataforma online. 
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Após a apresentação, alguns produtores começaram a corrigir algumas <não 

conformidades=, providenciando o fardamento branco adequados aos manipuladores, uso 

de toucas descartáveis e máscara, cartazes informativos sobre higienização, disposição de 

Figura 9:Apresentação online individual do Plano de ação aos responsáveis das 

queijarias 

Fonte: Autoria Própria (2022) 
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sabonetes antissépticos e papel toalha não reciclável e álcool 70% (Figura 10). Além da 

instalação de cerâmica nas paredes (Figura 11). 

Fonte: Autoria Própria (2022).  

 

Figura 11: Instalação de cerâmica lisa, impermeável e clara nas paredes. 

Figura 10: Correção de "Não conformidade" com fixação de cartazes informativos, 

instalação de suportes para sabonete antisséptico, papel tolha e álcool 70%; Novo 

fardamento, uso de touca e máscara descartável. 

Fonte: Autoria Própria (2022) 



32 

4 CONCLUSÕES 

É evidente, portanto, que apesar da existência de uma legislação regulamentada 

voltada para produção de queijos artesanais no Ceará, as (BPF) em sistemas de produção 

artesanal, ainda se encontram deficientes quanto ao cumprimento e adoção de alguns 

requisitos dessas práticas. Desse modo, a avaliação das BPF nas 20 queijarias, mostraram 

que apenas 3 estão dentro do Grupo 2 com 51 a 75% dos itens conformes. A maioria das 

queijarias artesanais analisadas não seguem as normas recomendadas pela legislação por 

motivos como falta de capital financeiro, burocracias no processo de certificação, falta de 

interesse e inspeção. 

Ademais, é importante ressaltar que o emprego da técnica de BPF favorece à 

obtenção de produtos com maior qualidade e concomitante ao <saber fazer= do queijo 

artesanal. Desse modo, facilita a certificação e, consequentemente, o registro da 

Identidade Geográfica do queijo de Coalho Jaguaribe, estimulando a agregação de valor 

e competitividade dentro do setor.  
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ANEXOS 

ANEXO 1- CHECK LIST ADPTADO SEGUNDO RESOLUÇÃO RDC N° 275, DE 21 

DE OUTUBRO DE 2002 

1. EDIFICAÇÃO E INSTALAÇÕES SIM  NÃO  NA(*) 

A queijaria deve dispõe de área para recepção do leite; área 

de fabricação; e área de maturação. 

   

Localização distante de pocilga e galinheiro ou fonte de mau 

cheiro de, no mínimo, 50m (cinquenta metros) 

   

1.1 AREA EXTERNA:    

1.1.1 Área externa do estabelecimento, livre de objetos em 

desuso ou estranhos ao ambiente.  

   

1.2 ACESSO:  

1.2.1 Controlado, independente, não comum a outros usos 

(habitação, etc.). 

   

1.3 AREA INTERNA:  

1.3.1 Área interna do estabelecimento, livre de objetos em 

desuso ou estranhos ao ambiente, sem a presença de 

animais.  

   

1.4 PISO:  

1.4.1 Revestimento liso, impermeável e lavável. Com 

declive interno 

   

1.4.2 Em adequado estado de conservação (livre de trincas, 

rachaduras, infiltrações e outros). 

   

1.5 TETOS:     

1.5.1 Revestimento liso, impermeável e lavável.            
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1.5.2 Em adequado estado de conservação (livre de trincas, 

rachaduras, infiltração, goteiras, vazamentos, bolores, 

descascamentos e outros).  

   

1.6 PAREDES E DIVISÓRIAS:  

1.6.1 Revestimento liso, impermeável e lavável.     

1.6.2 Em adequado estado de conservação (livre de trincas, 

rachaduras, infiltrações, bolores, descascamentos e outros).  

   

1.7 PORTAS:  

1.7.1 Ajustadas aos batentes.    

1.7.2 Portas da área de preparação e armazenamento de 

alimentos, dotadas de fechamento automático.   

   

1.7.3 Portas externas das áreas de armazenamento e 

preparação de alimentos, providas de telas milimetradas 

para impedir o acesso de vetores e pragas urbanas. 

   

1.7.4 Telas removíveis e limpas.      

1.8 JANELAS E OUTRAS ABERTURAS: SIM  NÃO  NA(*) 

1.8.1 Ajustadas aos batentes.    

1.8.2 Janelas e outras aberturas das áreas de armazenamento 

e preparação de alimentos, inclusive o sistema de exaustão, 

providas de telas milimetradas para impedir o acesso de 

vetores e pragas urbanas.   

   

1.8.3 Telas são removíveis e estão limpas.      

1.9 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E VESTIÁRIOS:  
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1.9.1 Instalações sanitárias e vestiários sem comunicação 

direta com a área de preparação e armazenamento de 

alimentos ou refeitórios. 

   

1.9.2 Mantidos organizados e em adequado estado de 

conservação. 

   

1.9.3 Portas externas dotadas de fechamento automático.     

1.9.4 Instalações sanitárias com lavatórios e supridas de 

produtos destinados à higiene pessoal tais como papel 

higiênico, sabonete líquido inodoro antisséptico ou sabonete 

líquido inodoro e produto antisséptico e toalhas de papel não 

reciclado ou outro sistema higiênico e seguro para secagem 

das mãos.  

   

1.9.5 Coletores dos resíduos dotados de tampa e acionados 

sem contato manual.  

   

1.10 LAVATÓRIOS NA ÁREA DE MANIPULAÇÃO: SIM  NÃO  NA 

(*) 

1.10.1 Existência de lavatórios exclusivos para a higiene das 

mãos na área de manipulação, em posições estratégicas em 

relação ao fluxo de preparo dos alimentos e em número 

suficiente de modo a atender toda a área de preparação.  

   

1.10.2 Lavatórios em condições de higiene, dotados de 

sabonete líquido inodoro antisséptico ou sabonete líquido 

inodoro e produto antisséptico, toalhas de papel não 

reciclado ou outro sistema higiênico e seguro de secagem 

das mãos e coletor de papel, acionados sem contato manual.  

   

1.11 ILUMINAÇÃO E INSTALAÇÃO ELÉTRICA:  

1.11.1 Iluminação da área de preparação proporcionando a 

visualização de forma que as atividades sejam realizadas 
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sem comprometer a higiene e as características sensoriais 

dos alimentos.  

1.11.2 Luminárias localizadas sobre a área de preparação 

dos alimentos apropriadas e protegidas contra explosão e 

quedas acidentais.  

   

1.11.3 Instalações elétricas embutidas ou protegidas em 

tubulações externas e íntegras de tal forma a permitir a 

higienização dos ambientes.  

   

1.12 VENTILAÇÃO E CLIMATIZAÇÃO:  

1.12.1 Ventilação garantindo a renovação do ar e a 

manutenção do ambiente, livre de fungos, gases, fumaça, 

pós, partículas em suspensão, condensação de vapores 

dentre outros que possam comprometer a qualidade 

higiênico-sanitária do alimento.  

   

1.12.2 Não incidência do fluxo de ar diretamente sobre os 

alimentos.  

   

1.12.3 Equipamentos e filtros para climatização 

conservados. 

   

1.12.4 Limpeza dos componentes do sistema de 

climatização, troca de filtros, manutenção programada e 

periódica destes, registradas e realizadas conforme 

legislação específica.  

   

1.13 HIGIENIZAÇÃO DAS INSTALAÇÕES:  

1.13.1 Operação de higienização realizadas por funcionários 

comprovadamente capacitados.  

   

1.13.2 Higienização das instalações adequada e com 

frequência.  
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1.13.3 Instalações mantidas em condições higiênico-

sanitárias apropriadas. 

   

1.13.4 Operações de limpeza e, se for o caso, desinfecção 

das instalações realizadas rotineiramente.  

   

1.13.5 Registro das operações de limpeza realizadas não 

rotineiramente. 

   

1.13.6 Produtos saneantes utilizados, regularizados no 

Ministério da Saúde.   

   

1.13.7 Diluição, o tempo de contato e modo de uso/aplicação 

dos produtos saneantes obedecem às instruções 

recomendadas pelo fabricante. 

   

1.13.8 Produtos de higienização identificados e guardados 

em local reservado para essa finalidade.  

   

1.13.9 Utensílios e equipamentos utilizados na higienização, 

próprios para a atividade, conservados, limpos, disponíveis 

em número suficiente e guardados em local reservado para 

essa finalidade. 

   

1.13.10 Utensílios utilizados na higienização de instalações, 

distintos daqueles usados para higienização das partes dos 

equipamentos e utensílios que entrem em contato com o 

alimento.  

   

1.13.11 Funcionários responsáveis pela atividade de 

higienização das instalações sanitárias utilizam uniformes 

apropriados e diferenciados daqueles utilizados na 

manipulação de alimentos.  

   

1.14 CONTROLE INTEGRADO DE VETORES E 

PRAGAS URBANAS: 
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1.14.1 Ausência de vetores e pragas urbanas ou qualquer 

evidência de sua presença como fezes, ninhos e outros.   

   

1.14.2 Existe um conjunto de ações eficazes e contínuas de 

controle de vetores e pragas urbanas, com o objetivo de 

impedir a atração, o abrigo, o acesso e ou proliferação dos 

mesmos.  

   

1.14.3 Em caso de adoção de controle químico, existência 

de comprovante de execução do serviço expedido por 

empresa especializada, conforme legislação específica, com 

produtos desinfetantes regularizados pelo Ministério da 

Saúde.  

   

1.14.4 Quando aplicado o controle químico, os 

equipamentos e os utensílios, antes de serem reutilizados, 

são higienizados para a remoção dos resíduos de produtos 

desinfetantes.  

   

1.15 ABASTECIMENTO DE ÁGUA:     

1.15.1 Instalações abastecidas com água corrente.    

1.15.2 Utiliza solução alternativa de abastecimento de água 

com potabilidade atestada semestralmente mediante laudos 

laboratoriais. 

   

1.15.3 A propriedade aplica a cloração e controle de 

potabilidade da água utilizada.  

   

1.15.4 Reservatório de água edificado e ou revestido de 

materiais que não comprometam a qualidade da água, livre 

de rachaduras, vazamentos, infiltrações, descascamentos 

entre outros defeitos e em adequado estado de conservação 

e higiene e devidamente tampados. 

   

1.16 MANEJO DOS RESÍDUOS:  
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1.16.1 Dispõem de recipientes para coleta de resíduos de 

fácil higienização e transporte devidamente identificados e 

íntegros, em número e capacidade suficiente para conter os 

resíduos.  

   

1.16.2 Resíduos frequentemente coletados e estocados em 

local fechado e isolado das áreas de preparação e 

armazenamento de alimentos.   

   

1.17 ESGOTAMENTO SANITÁRIO:  

1.17.1 Dispõe de conexões com rede de esgoto ou fossa 

séptica. 

   

1.17.2 Ralos sifonados e grelhas com dispositivo que 

permitam seu fechamento. 

   

1.17.3 Caixas de gordura e de esgoto com dimensões 

compatíveis ao volume de resíduos.  

   

1.17.4 Caixas de gordura e esgoto localizadas fora da área 

de preparação, armazenamento de alimentos em adequado 

estado de conservação e funcionamento.  

   

1.17.5 Caixas de gordura periodicamente limpas. Descarte 

dos resíduos atendendo ao disposto em legislação específica. 

   

1.18 LEIAUTE:  

1.18.1 Edificação e instalações projetadas de forma a 

possibilitar um fluxo ordenado e sem cruzamentos em todas 

as etapas da preparação de alimentos facilitando as 

operações de manutenção, limpeza e, quando for o caso, 

desinfecção. 

   

1.18.2 Dimensionamento da edificação e das instalações 

compatível com todas as operações.  
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1.18.3 Separação entre as diferentes atividades por meios 

físicos ou por outros meios eficazes de forma a evitar a 

contaminação cruzada. 

   

OBSERVAÇÕES:____________________________________________________ 

 

2. EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS. SIM  NÃO  NA 

2.1 EQUIPAMENTOS:    

2.1.1 Os que entram em contato com alimentos são de 

materiais que não transmitam substâncias tóxicas, odores, 

nem sabores, conforme estabelecido em legislação 

específica. 

   

2.1.2 Em adequado estado de conservação, resistentes à 

corrosão e a repetidas operações de limpeza e desinfecção.  

   

2.1.3 Realiza manutenção programada e periódica dos 

equipamentos e calibração dos instrumentos ou 

equipamentos de medição. Mantem registro da realização 

dessas operações. 

   

2.1.4 Possui superfícies lisas, impermeáveis, laváveis e 

isentas de rugosidades, frestas e outras imperfeições que 

possam comprometer a higienização, nem serem fontes de 

contaminação dos alimentos. 

   

2.2 MOVEIS E UTENSÍLIOS:  

2.2.1 Os que entram em contato com alimentos são de 

materiais que não transmitem substâncias tóxicas, odores, 

nem sabores, conforme estabelecido em legislação 

específica. 
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2.2.2 Adequado estado de conservação e resistentes à 

corrosão e a repetidas operações de limpeza e desinfecção. 

   

2.2.3 Possuem superfícies lisas, impermeáveis, laváveis e 

isentas de rugosidades, frestas e outras imperfeições que 

possam comprometer a higienização e serem fontes de 

contaminação dos alimentos.  

   

2.2.4 Realiza manutenção programada e periódica dos 

utensílios. Mantem registro dessa operação. 

   

2.3 HIGIENIZAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS: 

 

2.3.1 Operação de higienização realizadas por funcionários 

comprovadamente capacitados.  

   

2.3.2 Frequência de higienização adequada.     

2.3.3 Produtos saneantes utilizados, regularizados no 

Ministério da Saúde.   

   

2.3.4 Diluição, tempo de contato e modo de uso/aplicação 

dos produtos saneantes obedecem às instruções 

recomendadas pelo fabricante. 

   

2.3.5 Produtos de higienização identificados e guardados em 

local reservado para essa finalidade.  

   

2.3.6 Utensílios e equipamentos utilizados na higienização 

próprios para a atividade, conservados, limpos, disponíveis, 

em número suficiente e guardados em local reservado para 

essa finalidade. 

   

2.3.7 Utiliza utensílios de uso exclusivo para higienização.    

OBSERVAÇÕES:____________________________________________________  
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3 MANIPULADORES SIM  NÃO  NA(*) 

3.1 VESTUÁRIO:    

3.1.1 Utilização de uniforme compatível com a atividade, 

conservados e limpos. Trocados no mínimo diariamente.  

   

3.1.2 Usados exclusivamente nas dependências internas. As 

roupas e objetos pessoais guardados, em local específico, e 

reservado para este fim. 

   

3.1.3 Asseio pessoal: mãos limpas, unhas curtas, sem 

esmalte ou base, sem adornos (anéis, pulseiras, brincos, 

etc.). Maquiagem; cabelos presos e protegidos por redes, 

tocas ou outro acessório apropriado para esse fim, não sendo 

permitido o uso de barba. 

   

3.2 HÁBITOS HIGIÊNICOS:  

3.2.1 Lavagem cuidadosa das mãos ao chegar ao trabalho, 

antes e após a manipulação de alimentos, principalmente 

após qualquer interrupção, tocar materiais contaminados, 

depois do uso de sanitários e sempre que se fizer necessário.  

   

3.2.2 Manipuladores fumam, falam desnecessariamente, 

cantam, assobiam, espirram, cospem, tossem, comem, 

manipulam dinheiro ou praticam outros atos que possam 

contaminar o alimento, durante o desempenho das 

atividades. 

   

3.2.3 Cartazes de orientação aos manipuladores sobre a 

correta lavagem e antissepsia das mãos e demais hábitos de 

higiene, afixados em locais de fácil visualização, inclusive 

nas instalações sanitárias e lavatórios. 

   

3.3 CONTROLE DE SAÚDE:  
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3.3.1 Existência de registro do controle da saúde dos 

manipuladores, realizado de acordo com a legislação 

específica.   

   

3.3.2 Manipuladores que apresentam lesões e ou sintomas 

de enfermidades que possam comprometer a qualidade 

higiênico-sanitária dos alimentos afastados da atividade de 

preparação de alimentos. 

   

3.4 PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO DOS 

MANIPULADORES E SUPERVISÃO: 

 

3.4.1 Existência de supervisão e capacitação periódica em 

higiene pessoal, manipulação higiênica de alimentos e em 

doenças transmitidas por alimentos.   

   

3.4.2 Possuem registros dessas capacitações.    

3.5 VISITANTES:  

3.5.1 Visitantes cumprem os mesmos requisitos de higiene 

e de saúde estabelecidos para os manipuladores. 

   

OBSERVAÇÕES:____________________________________________________ 

 

4 MATÉRIAS-PRIMAS, INGREDIENTES E 

EMBALAGENS 

SIM  NÃO  NA 

Programa de Controle de Mastite com a realização de 

exames para detecção de mastite, incluindo análise do leite 

da propriedade em laboratório da Rede Brasileira de 

Qualidade do Leite (RBQL) para composição centesimal, 

Contagem de Células Somáticas e Contagem Bacteriana 

Total (CBT) 

   

4.1 SELEÇÃO E TRANSPORTE:  
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4.1.1 Especificação dos critérios para avaliação e seleção 

dos fornecedores de matérias-primas, ingredientes e 

embalagens.  

   

4.1.2 Transporte desses insumos realizado em condições 

adequadas de higiene e conservação. 

   

4.2 RECEPÇÃO:  

Realiza medição de Temperatura do leite na recepção e do 

preparo?                                                       

    

Realiza análises no leite? quais análises não realizadas pelo 

estabelecimento? 

   

4.2.1 Realizada em área protegida e limpa.    

4.2.2 Inspecionados e aprovados na recepção.    

4.2.3 Embalagens primárias das matérias-primas e dos 

ingredientes íntegros. 

   

5.2.4 Adoção de medidas para evitar que esses insumos 

contaminem o alimento preparado. 

   

4.2.5 Temperatura das matérias-primas e dos ingredientes 

dos produtos que necessitem de condições especiais de 

conservação verificada nas etapas de recepção e 

armazenamento. 

   

4.2.6 Lotes reprovados ou com prazo de validade vencida 

imediatamente devolvidos ao fornecedor ou devidamente 

identificados e armazenados separadamente, sendo 

determinada a destinação final. 

   

4.3 ARMAZENAMENTO:  
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A embalagem do queijo artesanal é produzida por empresa 

credenciada junto ao Ministério da Saúde 

   

4.3.1 Armazenados em local limpo e organizado, de forma a 

garantir proteção contra contaminantes.  

   

4.3.2 Adequadamente acondicionados e identificados e sua 

utilização respeita o prazo de validade.  

   

4.3.3 Armazenados sobre paletes, estrados e ou prateleiras 

de material liso, resistente, impermeável e lavável, 

respeitando-se o espaçamento mínimo necessário para 

garantir adequada ventilação, limpeza e, quando for o caso, 

desinfecção do local.  

   

 

5 PREPARAÇÃO DO ALIMENTO SIM  NÃO  NA 

5.1 QUANTITATIVO DE FUNCIONÁRIOS:  

5.1.1 Quantitativo de funcionários, equipamentos, móveis e 

ou utensílios disponíveis compatíveis com volume, 

diversidade e complexidade das preparações alimentícias. 

   

5.2 RECIPIENTES PARA COLETA DE RESÍDUOS:  

5.2.1 Dotados de tampas e acionados sem contato manual.    

5.3 CUIDADOS NA PREPARAÇÃO DO ALIMENTO:  

5.3.1 Utilizadas matérias-primas, ingredientes e embalagens 

em condições higiênico-sanitárias adequadas e em 

conformidade com a legislação específica.  

   

5.3.2 Durante a preparação dos alimentos são adotadas 

medidas a fim de minimizar o risco de contaminação 

cruzada. 
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5.3.3 Evita-se o contato direto ou indireto entre alimentos 

crus, semipreparados e prontos para o consumo.  

   

5.3.4 Funcionários que manipulam alimentos crus realizam 

a lavagem e a antissepsia das mãos antes de manusear 

alimentos preparados. 

   

5.3.5 Produtos perecíveis expostos à temperatura ambiente 

somente pelo tempo mínimo necessário para a preparação 

do alimento. 

   

5.5 TRATAMENTO TÉRMICO:  

5.5.1 Tratamento térmico garante que todas as partes do 

alimento atinjam a temperatura de, no mínimo, 65ºC (setenta 

graus Celsius). Temperaturas inferiores podem ser utilizadas 

no tratamento térmico desde que as combinações de tempo 

e temperatura sejam suficientes para assegurar a qualidade 

higiênico-sanitária dos alimentos.  

   

5.5.2 Eficácia do tratamento térmico, avaliada pela 

verificação da temperatura e do tempo utilizados e, quando 

aplicável, pelas mudanças na textura e cor na parte central 

do alimento.  

    

5.8 ARMAZENAMENTO A QUENTE:  

5 5.8.1 Após serem submetidos à cocção, os alimentos 

preparados são mantidos em condições de tempo e 

de temperatura que não favoreçam a multiplicação 

microbiana. 

   

6 5.9 RESFRIAMENTO DO ALIMENTO:  

7 5.9.1 No processo de resfriamento a temperatura do 

alimento preparado é reduzida de 60ºC (sessenta 
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graus Celsius) a 10ºC (dez graus Celsius) em até 

duas horas. 

8 5.9.2 Para conservação sob refrigeração ou 

congelamento, os alimentos preparados são 

previamente submetidos ao processo de 

resfriamento. 

   

9 5.10 CONSERVAÇÃO A FRIO:  

10 5.10.1 Os alimentos são conservados sob 

refrigeração a temperaturas inferiores a 5ºC (cinco 

graus Celsius) 

    

11 5.10.3 Caso utilizem temperaturas superiores a 4ºC 

(quatro graus Celsius) e inferiores a 5ºC (cinco graus 

Celsius), o prazo máximo de consumo é reduzido, de 

forma a garantir as condições higiênico-sanitárias do 

alimento preparado. 

   

5.10.4 Alimentos preparados armazenados sob refrigeração 

ou congelamento, possuem invólucro contendo no mínimo 

as seguintes informações: designação, data de preparo e 

prazo de validade.  

   

5.10.5 Temperatura de armazenamento regularmente 

monitorada e registrada.  

   

5.12 CONTROLE E GARANTIA DA QUALIDADE:  

5.12.1 Estabelecimento implementou e mantem 

documentado o controle e garantia da qualidade dos 

alimentos preparados.  

   

5.13 RESPONSABILIDADE:  

5.13.1 Existe um responsável pelas atividades de 

manipulação dos alimentos, devendo ser o proprietário ou 
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funcionário designado, devidamente capacitado, sem 

prejuízo dos casos onde há previsão legal para 

responsabilidade técnica.  

5.13.2 O responsável pelas atividades de manipulação dos 

alimentos possui comprovadamente curso de capacitação 

em Boas Práticas. 

   

OBSERVAÇÕES:____________________________________________________ 

 

6 ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE DO 

ALIMENTO PREPARADO 

SIM  NÃO  NA 

6.1 CUIDADOS NECESSÁRIOS:  

6.1.1 Alimentos preparados mantidos na área de 

armazenamento ou aguardando o transporte, identificados e 

protegidos contra contaminantes. Na identificação deve 

constar no mínimo: designação do produto, data de preparo 

e prazo de validade.  

   

6.1.2 Armazenamento e o transporte do alimento preparado, 

da distribuição até a entrega ao consumo, ocorrem em 

condições de tempo e temperatura que não comprometam 

sua qualidade higiênico-sanitária. 

   

6.1.3 A temperatura do alimento preparado é monitorada 

durante essas etapas.  

   

6.2 RECIPIENTES PARA COLETA DE RESÍDUOS:  

6.2.1 Dotados de tampas e acionadas sem contato manual.    

6.3 TRANSPORTE:  
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6.3.1 Meios de transporte do alimento preparado 

higienizados, sendo adotadas medidas, a fim de garantir a 

ausência de vetores e pragas urbanas.  

   

6.3.2 Veículos dotados de cobertura para proteção da carga, 

não transportando outras cargas que comprometam a 

qualidade higiênico-sanitária do alimento preparado.  

   

 

7 DOCUMENTAÇÃO E REGISTRO SIM NÂO NA 

7.1 MANUAL DE BPF E POP:  

7.1.1 Serviço de alimentação dispõe de Manual de Boas 

Práticas e de Procedimentos Operacionais Padronizados.  

   

7.1.2 Esses documentos estão acessíveis aos funcionários 

envolvidos e disponíveis à Autoridade Sanitária, quando 

requerido.  

   

7.1.3 Os POPS contêm as instruções sequenciais das 

operações e a frequência de execução, especificando o 

nome, o cargo e ou a função dos responsáveis pelas 

atividades. Estão aprovados, datados e assinados pelo 

responsável do estabelecimento.  

   

7.2 REGISTROS:  

7.2.1 Tem registro de Cadastro de Contribuinte do ICMS ou 

inscrição de Produtor Rural na Secretaria de Estado da 

Fazenda 

   

D - CLASSIFICAÇÃO DO ESTABELECIMENTO   

( ) GRUPO 1 - 76 A 100% de atendimento dos itens ( ) GRUPO 2 - 51 A 75% de 

atendimento dos itens ( ) GRUPO 3 - 0 A 50% de atendimento dos itens.   
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ANEXO 2- MODELO DO PLANO DE AÇÃO 

 

PLANO DE AÇÃO  

QUEIJARIA XXX 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO DAS 

<NÃO 

CONFORMIDADES= 

 

AÇÃO 

CORRETIVA 

 

PRAZO 

 

RESPONSÁVEL 

1. EDIFICAÇÃO E INSTALAÇÕES 

1 Posilga e fonte de mau 

cheiro a menos de 50 m 

Retirar a 

pocilga e 

instalar 

distante a mais 

de 50 m 

2 meses  

1.3.1 Área interna com 

objetos em desuso 

(pneus velhos, freezer 

quebrado, paletes 

quebrados, cabos de 

vassoura) 

Realizar a 

retirada de 

todos os 

objetos em 

desuso, 

descartá-los ou 

destinar a 

1 semana  
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locais 

apropriados 

1.8.3 Ausência de telas 

milimétricas nas janelas 

e aberturas 

Instalação de 

telas 

milimétricas 

em janelas e 

aberturas, de 

forma que 

possam ser 

removíveis 

para limpeza 

periódica 

1 mês  

1.9.2 Instalações sanitárias e 

vestiários 

desorganizados, com 

descarga quebrada e sem 

lugar para guardar 

objetos dos 

funcionários. 

Providenciar o 

conserto das 

descargas e 

instalar 

armários para 

guardar os 

pertences dos 

funcionários 

2 meses  
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1.10.1 Ausência de lavatórios 

para higiene das mãos 

na área de manipulação 

Instalar 

lavatórios 

exclusivos 

para 

higienização 

de mãos em 

pontos 

estratégicos na 

área de 

manipulação 

2 meses   

1.12.1 Ambiente quente e sem 

ventilação, não há 

conforto térmico 

Instalação de 

equipamento 

para 

climatização 

De acordo 

as 

condições 

financeiras 

da empresa 

 

1.13.1  Higienização realizada 

por funcionário sem 

capacitação 

Promover 

capacitação 

devida para o 

funcionário  

2 meses  

1.13.6 Uso de produtos 

saneantes não 

Substituir os 

produtos 

utilizados por 

outros 

3 meses  
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regularizados pelo 

Ministério da saúde 

aprovados pelo 

MS 

1.16.1 Ausência de recipiente 

adequado para resíduos; 

Recipiente improvisado 

e quebrado  

Dispor de 

recipientes 

grandes e com 

acionamento 

no pedal 

2 meses  

2. EQUIPAMENTOS, MÓVEIS E UTENSÍLIOS 

2.1.3 Não realiza manutenção 

de equipamentos 

Programar 

manutenções 

de 

equipamentos, 

bem como 

alimentar 

planilha de 

registro dessas 

operações 

1 mês  

2.2.1 Uso de globo com cabo 

em madeira e arame, 

estando susceptível a 

contaminação física e 

biológica do alimento 

Providenciar 

globo em 

material inox 

2 meses  
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3. MANIPULADORES 

3.1.1 Manipuladores sem 

uniforme adequado 

(roupas comuns, shorts 

jeans, camisa regata) e 

botas furadas 

Providenciar 

uniformes 

completos e na 

cor branca 

(calça e 

camiseta) e 

botas plásticas 

brancas 

3 meses   

3.1.3 Manipuladores com 

unhas e barbas grandes. 

Ausência do uso de 

toucas  

Orientar e 

fiscalizar 

manipuladores 

para uso de 

unhas curtas e 

limpas. 

Disponibilizar 

Toucas 

descartáveis e 

orientar uso. 

3 semanas  

4. MATÉRIAS-PRIMAS, INGREDIENTES E EMBALAGENS 
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4.2.2 Não há inspeção e 

análises básicas na 

recepção do leite.  

Realizar 

inspeção do 

leite com 

análise do 

alizarol para 

verificação da 

acidez do leite 

2 meses  

5. PREPARAÇÃO DO ALIMENTO 

5.3.4 Os manipuladores do 

leite cru, manipulam 

produtos prontos na 

câmara fria sem a devida 

lavagem e assepsia das 

mãos, causando 

contaminação cruzada. 

Orientar os 

funcionários a 

lavar e fazer a 

assepsia das 

mãos 

corretamente 

antes de 

manipular 

alimentos 

prontos. 

Colocar 

cartazes 

educativos e de 

alertas. 

3 semanas  
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5.13.2 Os manipuladores de 

alimentos não possuem 

curso de BPF 

Providenciar a 

oferta de curso 

de capacitação 

em Boas 

Práticas de 

Fabricação 

com 

certificado de 8 

h 

  

6. ARMAZENAMENTO E TRANSPORTE DO ALIMENTO 

PREPARADO 

6.1.2 O transporte do alimento 

preparado não ocorre 

sob refrigeração. Assim, 

as condições de tempo e 

temperatura 

comprometem a 

qualidade higiênico-

sanitária 

Providenciar a 

compra ou 

aluguel de 

veículo 

coberto e com 

refrigeração 

De acordo 

as 

condições 

financeiras 

da empresa 

 

7. DOCUMENTAÇÃO E REGISTRO 

7.1.1  Não há Manual de Boas 

Práticas de Fabricação e 

Providenciar a 

elaboração e 

3 meses  



62 

de Procedimentos 

Padrão de Higiene 

Operacional (PPHO) 

implantação do 

Manual e dos 

PPHOs 

 

 

ANEXO 3- NORMAS DA REVISTA 

A revista PAT recomenda a submissão de artigos com, no máximo, 5 (cinco) 

autores. Os trabalhos podem ser escritos em Português ou Inglês, entretanto, serão 

publicados apenas em Inglês. Os manuscritos devem ser apresentados em até 20 páginas. 

O texto deve ser editado em Word for Windows (tamanho máximo de 2MB, versão .doc) 

e digitado em página tamanho A-4 (210 mm x 297 mm), com margens de 2,5 cm, em 

coluna única e espaçamento duplo entre linhas (inclusive para tabelas, cabeçalhos, 

rodapés e referências). A fonte tipográfica deve ser Times New Roman, corpo 12. O uso 

de destaques como negrito e sublinhado deve ser evitado. Também, devem ser evitadas 

siglas desnecessárias no decorrer do texto, pois tornam a leitura confusa e cansativa. 

Todas as páginas e linhas devem ser numeradas. 

Os manuscritos submetidos à revista PAT devem, ainda, obedecer às seguintes 

especificações: 

1. Os Artigos devem ser estruturados na ordem: Tipo de artigo (Artigo de Pesquisa, Artigo 

de Revisão ou Nota Científica); Título (máximo de 20 palavras); Resumo (máximo de 

250 palavras; um bom resumo primeiro apresenta o problema para, depois, apresentar os 

objetivos do trabalho); Palavras-chave (no mínimo três palavras e, no máximo, cinco, 

separadas por vírgula); Introdução; Material e Métodos; Resultados e Discussão; 
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Conclusões; e Referências. Notas Científicas devem apresentar texto corrido, ou seja, as 

seções Introdução, Material e Métodos, Resultados e Discussão e Conclusões devem ser 

suprimidas. Para todos os tipos de artigo, Título, Resumo e Palavras-chave podem ser 

apresentados apenas no idioma do manuscrito, neste estágio. Chamadas relativas ao título 

do trabalho e os nomes dos Autores, com suas afiliações e endereços (incluindo e-mail) 

em notas de rodapé, bem como agradecimentos, somente devem ser inseridos na versão 

final corrigida do manuscrito, após sua aceitação definitiva para publicação.  

2. As citações devem ser feitas no sistema "autor-data". Apenas a inicial do sobrenome 

do Autor deve ser maiúscula e a separação entre Autor e ano é feita somente com um 

espaço em branco. Ex.: (Gravena 1984, Zucchi 1985). O símbolo "&" deve ser usado no 

caso de dois autores e, em casos de três ou mais, "et al.". Ex.: (Gravena & Zucchi 1987, 

Zucchi et al. 1988). Caso o(s) autor(es) seja(m) mencionado(s) diretamente na frase do 

texto, utiliza-se somente o ano entre parênteses. Citações de citação (citações 

secundárias) devem ser evitadas, assim como as seguintes fontes de informação: artigo 

em versão preliminar (no prelo ou preprint) ou de publicação seriada sem sistema de 

arbitragem; resumo de trabalho ou painel apresentado em evento científico; comunicação 

oral; informações pessoais; comunicação particular de documentos não publicados, de 

correios eletrônicos, ou de sites particulares na Internet. 

3. As referências devem ser organizadas em ordem alfabética, pelos sobrenomes dos 

Autores, de acordo com a norma NBR 6023:2018, da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT), com a seguinte adequação: não é necessária a inclusão da cidade após 

os títulos de periódicos. Os destaques para títulos devem ser apresentados em itálico e os 

títulos de periódicos não devem ser abreviados. 
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4. As tabelas (também com corpo 12 e espaçamento duplo) e figuras, dispostas no 

decorrer do texto, devem ser identificadas numericamente, com algarismos arábicos, e 

receber chamadas no texto. As tabelas devem ser editadas em preto e branco, com traços 

simples e de espessura 0,5 ponto (padrão Word for Windows), e suas notas de rodapé 

exigem chamadas numéricas. Expressões como "a tabela acima" ou "a figura abaixo" não 

devem ser utilizadas. As figuras devem ser apresentadas com resolução mínima de 300 

dpi. 

5. A consulta a trabalhos recentemente publicados na revista PAT 

(https://www.revistas.ufg.br/pat) é uma recomendação do corpo de editores, para dirimir 

dúvidas sobre estas instruções e, consequentemente, agilizar a publicação. 

6. Os Autores não serão remunerados pela publicação de trabalhos na revista PAT, pois 

devem abrir mão de seus direitos autorais em favor deste periódico. Os conteúdos 

publicados, contudo, são de inteira e exclusiva responsabilidade de seus Autores, ainda 

que reservado aos Editores o direito de proceder a ajustes textuais e de adequação às 

normas da publicação. Por outro lado, os Autores ficam autorizados a publicar seus 

artigos, simultaneamente, em repositórios da instituição de sua origem, desde que citada 

a fonte da publicação original na revista PAT. Ainda, visando assegurar a preservação, 

permitir a reutilização e atestar a reprodutibilidade das conclusões de cada estudo 

publicado, o Comitê Editorial recomenda e estimula a publicação em repositórios 

públicos, pelos autores, dos dados de pesquisa e/ou códigos de programação utilizados na 

análise dos dados, explicitando sua vinculação à publicação na revista PAT. 

Declaração de Direito Autoral 
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Os autores não serão remunerados pela publicação de trabalhos na revista PAT, pois 

devem abrir mão de seus direitos autorais em favor deste periódico. Os conteúdos 

publicados, contudo, são de inteira e exclusiva responsabilidade de seus autores, ainda 

que reservado aos editores o direito de proceder a ajustes textuais e de adequação às 

normas da publicação. Por outro lado, os autores ficam autorizados a publicar seus 

artigos, simultaneamente, em repositórios da instituição de sua origem, desde que citada 

a fonte da publicação original na revista PAT. 

Política de Privacidade 

Os nomes e endereços informados nesta revista serão usados exclusivamente para os 

serviços prestados por esta publicação, não sendo disponibilizados para outras finalidades 

ou a terceiros. 
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